
GABINETE DO PREFEITO

Oficio J. O. J!.n° hT-lIlS-O

Ref.: Ofício SGP-12 n° 347/2015

DOCREC

841/2018

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho 

a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal do 

Verde e do Meio Ambiente sobre o Projeto de Lei n° 333/2011, de autoria do 

Vereador Aurélio Nomura, que cria o Programa Selo Verde na Cidade de São Paulo, 

para estabelecer diretrizes às iniciativa públicas e privadas de reconhecimento e 

certificação ambiental das empresas consideradas “verdes” para fins de acesso a 

benefícios legais, cria incentivos públicos às organizações que produzem bens e 

serviços com mínimo impacto ambiental.

Na oport tos de apreço e

consideração.

;ÁCIO MIRANDA 
Chefe de Gabinete 

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
MTGS/SFM/ws
Resp 3á3-11



PREFEITURA DAODADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTÉ 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL
DIVISÃO TÉCNICA DE CONTROLE AMBIENTAL " ' \

Do Mem° n° 746/2012 - ATL III - TID n° 9627731 em 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: Ref. Projeto de Lei n° 333/2011

Ao 70'
DECONT-1 
Senhor Diretor,

Resumo PL: Trata o presente do Projeto de Lei n° 333/2011, de autoria do Vereador Aurélio Nomura do 

Legislativo, onde decreto que as empresas instaladas no Município de São Paulo, consideradas "Verdes"

e gue queiram participar do programa “Selo Verde” na Cidade de São Paulo terão gue comprovar através

de Certificação de Conformidade gue seus produtos ou serviços estão em conformidade com as leis

Municipais, Estaduais, Federais e Internacionais, vigentes para o exercício de suas atividades. Esta

certidão deverá ter validade anual, sofrer reavaliações periódicas, e ser emitida por iniciativa pública ou

privada, devidamente registrada em cartório, sendo gue essas empresas certificadas também estarão

sujeitas à auditoria pública, podendo esta perder a validade caso venha a sofrer advertência, multa ou

qualquer outra penalidade, durante o período de regularização,

Ainda, de acordo com o Art° 4°, é vedada a referida Certificação de Conformidade às empresas e

serviços que utilizem metais pesados, amianto ou substancias altamente tóxicas em qualquer uma das

suas fases de produção, materiais com elevado poder de contaminação sem a devida solução de

reciclagem de seus resíduos, ou gue contenham estes materiais em sua composição ou embalagem,

bem como as empresas gue realizarem atividades de comprovado risco para o meio ambiente, e/ou gue

tenham histórico de agressões ambientais.

Manifestação:

No que se refere ao PL apresentado em fl. 2 e 3, tenho a informar que já existem organismos de 

certificação acreditados pelo Inmetro na área de Sistemas de Gestão Ambiental, que certificam 

empresas pela ISO 14001 em todo o território nacional. Esta certificação é internacionalmente 

reconhecida como sinônimo de certificação de sistemas de gestão da qualidade e de gestão ambiental. 

Essas empresas são orientadas a seguir um modelo de gestão, visando minimizar as probabilidades de 

erros ou práticas ineficazes, transformando não-conformidades em oportunidades de melhorias e 

crescimento contínuo para a empresa. Assim, além dessas empresas se manterem certificadas, elas

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE - SVMA/inf/jfr/DECONT-13 
Rua do Paraíso, 387 - 1'. Andar - Paraíso - CEP: 04103- OOO - Fone: 3171-1829

Este papel reciclado foi adquirido pela Prefeitura através do código ns 512900040040009-6 de SUPRI.Papel reciclado é consumo 
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Do Mem° n° 746/2012 - ATLIII - TID n° 9627731 em 03/10/12 FI.09 _ c r
Ass: Biól Jijçinei^eF.Rodrigues 

R.F. 611.295.1.00/DECONT

que tratam do Tipo de Rotulagem Ambiental, sendo estas: a ISO 14021 - Rotulagem Ambiental do Tipo II, a ISO

14024 - Rotulagem Ambiental Tipo I e, Relatório Técnico TR/ISO 14025 - Rotulagem Ambiental Tipo III.

No que se refere ao Artigo 4°, vetar as empresas que utilizam os produtos ou exercem atividades 

mencionadas, significa não dar a oportunidade e incentivo a essas empresas de atuarem de forma 

ambientalmente correta buscando ao máximo minimizar quaisquer impactos ambientais e mitigar os 

riscos decorridos da atividade. Acredito, portanto que metas e objetivos devidamente ajustados para 

essas empresas seria altamente benéfico ao meio-ambiente e à população, posto que essas são as 

empresas mais críticas do ponto de vista ambiental.

Pelo acima exposto, considero oportuno e de interessa público a idéia do programa apresentado por este 

PL, no entanto, precisa ser revisto para que uma Agência Reguladora Municipal seja anteriormente 

criada e os parâmetros e critérios de certificação sejam devidamente estabelecidos, afim de que este 

“Programa” possa efetivamente funcionar quando entrar em vigor.

fc õ píÃ]
São Paulo, 03 de Outubro de 2012.

-j-"'
Biól’ Jucineide,Ferreira Rodrigues 

RF: 611.295.1.00/CRBio:14.852/01-D. 
DECONT- 13/SVMA

Coordenadora

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE - SVMA/inf/jfr/DECONT-13 
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m PREFEITURA DE
w SÃO PAULO

V6ROE E MEIO AMBIENTE

Folha de Informação n°

Do Memorando n2 746/2012 - ATL III 

TID 9627731

INTERESSADO: SGM

ASSUNTO: Ref. ao Projeto de Lei 333/11

X

SVMA-G-AI
Sra. Procuradora Chefe,

Em o 5/10/2012 (a)

Pamela Chametef 
RF: 785.756-0 
DECONT-G

Após as informações prestadas pela Divisão Técnica do 

DECONT-1, sob folhas n9 08/09, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria, 

para as providências de competência dessa Assessoria Jurídica.

São Paulo, de outubro de 2012.

Geol/Millon Taden ^íotta
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental 

ySVMA-DECONT-G SVMA-G 
Assessoria Jurídica. Expediente 
Recebido ás.' Ü ^CUhoras

Diretor

<U 1627731-



PREFEITURA DE
W SÃO PAULO

VERDE E MEIO AMBIENTE

Folha de Informação n°

(a —'■ ttfaria SfygiislaòantiM

RF 577.903.1.04 
< - G - AJ

Do Memo n° 746/2012-ATL III, TID 9627731, em 05/10/2012,

Interessado: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

Assunto: Projeto de Lei n° 333/11, de iniciativa do Vereador Aurélio Nomura.

SVMA.G

Senhor Chefe de Gabinete

O presente expediente foi encaminhado a esta Pasta por SGM/ATL 

para análise e manifestação acerca das disposições do Projeto de Lei n° 333/11, de 

iniciativa do Vereador Aurélio Nomura, que cria o Programa Selo Verde na Cidade de 

São Paulo para estabelecer diretrizes às iniciativas públicas e privadas de 

reconhecimento e certificação ambiental das empresas consideradas "verdes" para fins 

de acesso a benefícios legais, cria incentivos públicos às organizações que produzem 

bens ou serviços com mínimo impacto ambiental, e dá outras providências.

O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental foi consultado a 

respeito da propositura.

Ao que se depreende, a certificação ambiental promovida pela iniciativa 

privada já é realizada por meio de organismos de certificação acreditados pelo 

INMETRO na área de Sistemas de Gestão Ambiental, que certificam empresas pela ISO 

14001 em todo o território nacional, com reconhecimento internacional.

Consoante a manifestação do DECONT, a certificação pela iniciativa 

pública, no caso, pelo Município de São Paulo, dependería, antes de qualquer 

providência, da criação de uma Agência Reguladora Municipal, responsável pela 

certificação; credenciamento e auditoria de empresas privadas que também possam 

atuar como "organismos certificadores" do Selo Verde, em condições de validar a 

conformidade das empresas com os parâmetros e critérios definidos.

Parece-nos, porém, que o Poder Público não detém a estrutura 

necessária - especialmente no que diz respeito a pessoal técnico - para promover essa 

certificação, a qual requer avaliações altamente especializadas e até mesmo auditorias,



jm PREFEITURA DE
W SÃO MULO

VEROE E MEIO AMBIENTE

Do Mémo n° 746/2012-ATL III, TID 9627731, em 05/10/2012,

Folha de Informação rí°

(a)____________

e ficaria na dependência do credenciamento de empresas capazes de promover tal 

certificação, tal como já ocorre com o INMETRO.

O Projeto de lei também não estabelece os parâmetros dentro dos

quais as empresas interessadas deveríam estar inseridas para a obtenção do Selo 

Verde e respectivos benefícios.

De todo modo, ao que parece, as micro e pequenas empresas não

teriam condições financeiras de arcar com os custos de uma certificação desse porte e 

a medida viria a beneficiar apenas grandes e médias empresas.

Razões de ordem técnica, portanto, expostas pelo Departamento de

Controle da Qualidade Ambiental, às fls. 8/9, recomendam o veto à propositura, caso 

esta venha a ser aprovada.

Aponte-se, também, que a iniciativa viola a Lei de Responsabilidade

Fiscal na medida em que não são indicadas as fontes de recursos para fazer frente aos 

benefícios e incentivos fiscais cogitados.

Sugerimos o retorno do presente a SGM/ATL

U-

MJEIROZ

De acordo.

VANESSA ANDREOLI
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983
Chefe da Assessoria Jurídica - SVMA.G
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VEROE E MEIO AMBIENTE

Do Memo n° 746/2012-ATLIII, TID 9627731, em 05/10/2012,

Folha de Informação n°

(a) ' Mori^ lugitóÍQOíinii*.
RP-5 tM03.1.04 

SVMA - 6 - AJ

Interessado: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

Assunto: Projeto de Lei n° 333/11, de iniciativa do Vereador Aurélio Nomura.

J

SGM.G

Senhor Chefe de Gabinete I 0 ó P I A

. AáaÀios Santüb 
Lutíana 11

Chefe ,RF; 794.875.1

Encaminhamos o presente, com as considerações do órgão técnico 

responsável e da Assessoria Jurídica desta Pasta acerca do Projeto de Lei n° 333/11 

as quais endossamos, contrárias à iniciativa.

São Paulo, 5 de oútubro de 2012.

\

CLÁUDIO ROBERÍfO FRAGA 
Chefe de Gabinete em substituição 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente

14s58 08/10/2012 008171 
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

lõ

^.Q.lUW-1
. • ludana Andr^Oos Santos 

Chefe de^gcàp u
DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL RF‘. 794.875.1

GRUPO TÉCNICO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREAS DEGRADADAS

Folha de informação n°

Do TID n°11141666 
Memorando n° 813/2013- ATL III

Interessado: SGM/ ATL
I

Assunto: Análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei n° 333/11

Esoedate» em He» NnWent» 
^TO.UM-CKStat35Wil 
WlOtCDW-lISWA

DECONT- G 
Sr. Diretor,

cópia]

Em atendimento ao solicitado pelo Sr. Diretor, em folha 14, após releitura e análise do 
Projeto de Lei n° 01-00333/2011 de autoria do Vereador Aurélio Nomura, esta Divisão Técnica 
ratifica a manifestação elaborada pela Coordenadora de DECONT-13 à época, constante em 
folhas 06 e 07 do presente.

Converge, ainda, às considerações elaboradas pelas Procuradoras desta SVMA, 
constantes em folhas 09 e 10 deste expediente.

Uma vez que o PL apresentado não contempla substituições, do ponto de vista técnico, 
esta Divisão não propõe complementações para uma reavaliação do já exposto.

São Paulo, 19 de setembro de 2013.

Bióla. Luciene Lopes Lacerda 
Diretora

DECONT-1/SVMA



Do TID n°11141666 
Memorando n° 813/2013- ATL III

Interessado: SGM/ATL

RF'. 794 R*?r 1
CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL -0 'J.lDEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 

GRUPO TÉCNICO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREAS DEGRADADASAMBIENTAL DE ÁREAS DEGRADADAS

Folha de informação n°________Folha de informação n°_________

Ç>\Ò\a > LACuiv-

çíCtoaw-4 • roí wv
ISAM'

Assunto: Análise e mahifestação fundamentada sobre 0 Projeto de Lei n° 333/11

DECONT-G 
Sr. Diretor,

Em atendimento ao solicitado pelo Sr. Diretor, em folha 18, temos a informar que diante 
do exposto em folha 15, que remete ainda à manifestação de folhas 09 e 10, esta Divisão 
Técnica se manifesta contfária ao Projeto de Lei n° 01-00333/2011.

No entanto, salientamos que a referida proposta mostra-se pertinente frente os 
problemas ambientais enfrentados no município. Desta forma, sugerimos substituições no texto 
do PL, especialmente no que se refere ao Artigo 4°. Sugerimos, ainda, a inclusão de critérios 
que definam o órgão responsável pela fiscalização e emissão da certificação ou da criação de 
uma Agência Reguladora Municipal, bem como a definição clara de paramêtros a serem 
adotados pelas empresas para obtenção do Selo Verde.

Para ciência e deliberação.

São Paulo, 08 de outubro de 2013.

Bióla. Luciene Lopes Lacerda
Diretoraí

DECONT-1/SA/MA *



PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DO VERDE E 

DO MEIO AMBIENTE

Do Processo Administrativo n° 2015-0.174.813-7

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental

Folha de informação n 
(a)___ _

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: Projeto de Lei 333/11, de autoria do Vereador Aurélio Nomura,

que cria o Programa Selo Verde na Cidade de São Paulo, para 

estabelecer diretrizes às iniciativas públicas e privadas de 

reconhecimento e certificação ambiental das empresas 

consideradas “verdes" para fins de acesso a benefícios legais, cria 

incentivos públicos às organizações que produzem bens ou 

serviços com mínimo impacto ambiental, e dá outras providências. 

Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento.

Jo
sé

 C
ar

los
 d
e 

M
.M

. C
or

rê
a 

R
F:

 8
50

.9
30

-1

SVMA-G/AJ 
Procurador Chefe,

Trata-se de pedido de subsídios acerca do Projeto de Lei 333/11, 

que busca a criação de programa denominado “Selo Verde”, para estabelecer 

diretrizes às iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e certificação 

ambiental das empresas consideradas “verdes" para fins de acesso a benefícios 

legais, entre outras providências.

Em primeira manifestação, DECONT-13 se manifestou informando 

que “o projeto deveria ser revisto para que uma Agência Reguladora Municipal seja 

anteriormente criada e os parâmetros e critérios de certificação sejam devidamente 

estabelecidos, afim de que este “Programa” possa efetivamente funcionar quando 

entrar em vigor ”.

SVMA-G/AJ teria dito que por razões de ordem técnica expostas 

por DECONT-13, recomendam o veto à propositura, caso venha a ser aprovada, e 

acrescentam que a iniciativa viola a Lei de Responsabilidade Fiscal, na medida em 

que não são indicadas as fontes de recursos para fazer frente aos benefícios e 

incentivos fiscais cogitados.

\\svmagbs4\Folha_de_lnformacao_DECONT.G\Manifestações Juridicas\Ricardo\2015-0.l74.813-7 - MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
RS.doc



PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SCCSETARIA OO VB8OB B 

DO MEIO AMBIENTE

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental

. Folha de informação n _Z '
Do Processo Administrativo n° 2015-0.174.813-7 Em /Çn / (a)________x

Em segunda manifestação, DECONT-13 sugere “substituições no 

texto da PL, especialmente no que se refere ao Artigo 4°.”, e sügerem, ainda, “a 

inclusão de critérios que definam o órgão responsável pela fiscalização e emissão 

da certificação ou da criação de uma Agência Reguladora Municipal, bem como a 

definição clara de parâmetros a serem adotados pelas empresas para obtenção do 

Selo Verde.”. SVMA-G/AJ, por sua vez, reiterou seu posicionamento anterior.

Recebemos novo questionamento, solicitando respostas aos
/

questionamentos formulados à fl. 3, que são os seguintes:

1°) A implementação da propositura implicaria em despesas 

obrigatórias de caráter continuado para registro e fiscalização das 

empresas em qual montante?

2°) O § 1° do art. 6° do projeto menciona “incentivos fiscais”. Qual o 

entendimento do Executivo sobre o assunto?

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Informamos que o primeiro questionamento, embora não fosse 

nossa competência, teve resposta solicitada à Coordenação de Gestão de 

Documentos Públicos, que através da cota de fls. 24 informou que não é possível 

mensurar o custo do Processo Administrativo e sua manutenção, tendo em vista que 

envolve diversos gastos que não são aplicados somente aos processos, tais como 

salário dos servidores, aluguel, IPTU, água, luz, manutenção do Sistema Municipal 

de Processos, compra ou aluguel mais a manutenção dos computadores.

Quanto ao segundo questionamento, entendemos que não cabe ao 

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental se manifestar acerca de 

possíveis incentivos fiscais a serem concedidos às empresas ditas “verdes”, 

considerando, inclusive, que essa matéria deverá ser tratada por todos os órgãos da
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SICBETARiA OO VEROE f 

____________DO MEIO AMBIENTE

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental -

Do Processo Administrativo n° 2015-0.174.813-7
Folha de informação n

elaboração do decreto que elencará taismunicipalidade competentes quando da 

incentivos, nos termos d Art. 6°, § 1° do projeto.

Por fim, o terceiro questionamento pede a opinião do Executivo 

sobre a matéria, e podemos supor que solicita-se a opinião desse Departamento 

acerca do tema, o que já foi, conforme explicado acima, respondido em duas 

oportunidades.

Assim sendo, retornamos o presente sugerindo questionamento à- 

origem acerca de quais outras providências podem ser tomadas por esse 

Departamento para prosseguimento do processo.

São Paulo, 20 de setembrç de 2018

Departamento deControle da Qualidade Ambiental 
SVMA/DECONT-G

Diretora
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

VERDE E MEIO AMBIENTE
Folha de Informação n° _____ 

Do processo n° 2015-0.174.813-7 (a)

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paul©
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 333/2011, de iniciativa do \/&r^^r^cirélio 

Nomura
Obs: resposta solicitada por SGM/ATL até 15/10/2018

SVMA/G
Senhor Secretário, K

Este PA versa sobre o Projeto de Lei n.° 333/2011, de autoria do vereador 
Aurélio Nomura, que cria o Programa Selo Verde, para estabelecer "diretrizes às 
iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e certificação ambiental - das 
empresas consideradas 'verdes' para fins de acesso a benefícios legais, cria incentivos 
públicos às organizações que produzem bens ou serviços com mínimo impacto 
ambiental e dá outras providências" (fls. 2 e 4).

O DECONT, por rheio da manifestação de fls. 33/35, insiste, quanto ao 
quesito 3 (fls. 3), nos posicionamentos já lançados a fls. 09/10 e 15/16 e, quanto aos 
quesitos 1 e 2, busca esclarecer as respostas já dadas, para deixar livre de dúvidas que 
haverá aumento de gasto público, decorrente da necessidade de aumento da 
demanda de trabalho dos servidores, aluguel, IPTU, água, luz, manutenção do sistema 
municipal de processos, compra ou aluguel, manutenção de computadores etc..

DECONT também insiste no sentido de que é preciso que o PL traga 
expressamente a previsão do órgão responsável pela fiscalização e pela emissão da 
certificação, ou mesmo a criação de uma Agência Reguladora Municipal, e, ainda, 
adverte que' o PL não traz uma "definição clara de parâmetros a serem adotados 
pelas empresas para obtenção do selo verde" (fls. 34) - e, acrescentamos, nem 
mesmo delega ao Poder Executivo a atribuição de definir tais critérios.

Do ponto de vista jurídico formal, a SVMA/AJ já recomendou o veto .à 
propositura, caso venha a ser aprovada com o texto atual (fls. 12/13), posicionamento 
que endossamos, com a vênia dos proponentes (sem embargo da possibilidade de 
alteração do projeto, para ajustá-lo às condicionantes acima tratadas).

Resta a Vossa Senhoria, contudo, ratificar ou não, de forma expressa, tais 
posicionamentos, razão pela qual lhe encaminhamos este PA.



6 PREFEITURA DE
SÃO PAULO

VERÔE E MEIO AMBIENTE

Do Processo: 2015-0.1 74.813-7

Folha de Informação n° 39 

em 10/10/18 (a)

AnúeFse&pih
799.537-Í3' 

SVMA - DL^ftVÉ-5INTERESSADO: Câmara Municipal de Sãõ Paulo. •
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 333/2011, de iniciativa do Vereador Aurélio Nomura.

SVMA/ASSESSORIA JURÍDICA.

SenhoY Procurador Chefe.

À vista da 'manifestação técnica, e do encaminhamento do AJ, restituo o 
presente para ratificação das informações prestadas, ressaltando-se necessárias as 
adequações propostas. ' * . • >• ‘

São Paulo,-10 de outubro de 2018.


